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Autoritarismo líquido

As recentes divulgações feitas 
pelo site The Intercept Brasil 
de mensagens trocadas entre 

o ex-juiz e agora ministro da Justiça 
Sérgio Moro com procuradores da La-
va Jato corroboram aquilo que há al-
gum tempo venho apontando em meus 
estudos: no Brasil, o sistema de justiça 
tem sido fonte de decisões de exceção. 
Em vez de promover a aplicação do Di-
reito, suspende direitos fundamentais 
da sociedade ou de parcela dela.

Desde 2007, pelo menos, desenvol-
vo pesquisas nas quais busco demons-
trar que, em todo o mundo, o autorita-
rismo sofreu mudanças importantes em 
sua forma instrumental. O autoritaris-
mo típico dos regimes de exceção do sé-
culo XX dá lugar a uma nova modalida-
de, mais fluida, a qual chamo de autori-
tarismo líquido, e que se caracteriza pela 
adoção de medidas de exceção no interior 
de estruturas e de regimes democráticos.

Como observei e descrevi em algumas 
publicações, na América Latina, em ge-
ral, e no Brasil, em particular, o sistema 
de justiça atua como agente fundamental 
dessas medidas de exceção, que se subdi-
videm em duas categorias principais: im-
peachments inconstitucionais – como os 

que ocorreram em Honduras, Paraguai 
e Brasil – e processos penais de exceção, 
utilizados como instrumentos de perse-
cução de lideranças políticas.

Assim como os procedimentos e ritos 
para destituição de governos eleitos, es-
ses processos penais de exceção se reves-
tem de uma aparente normalidade ins-
titucional. No entanto, embora na forma 
pareçam estar de acordo com as regras 
democráticas e constitucionais, no mé-
rito são ações políticas tirânicas de per-
seguição a inimigos políticos. O réu não é 
tratado como cidadão que eventualmen-
te errou, mas sim como inimigo, alguém 
destituído de sua condição humana, sem 
direito à proteção jurídica mínima.

No Brasil, essa experiência de inquéri-
tos e processos penais de exceção desen-
volveu-se como técnica a partir da impor-
tação da política de guerra às drogas, usa-
da como forma de controle social da ju-
ventude negra das periferias das grandes 
cidades, e instaurada sob o pretexto de 
combater o traficante ou, de forma ainda 
mais dispersa e indefinida, o “bandido”. 
Esse método foi transferido para a sea-
ra política, atingindo num primeiro mo-
mento investigados no caso do Mensalão 
e, depois, envolvidos em operações rumo-
rosas como a Lava Jato, chegando ao ápice 
com a condenação do ex-presidente Lula.

No caso específico de Lula, há mui-
to alertava-se sobre sua condenação, que 
seria o desfecho esperado do recrudes-
cimento de uma estrutura política de 
extrema-direita, que vinha se alojando 
paulatinamente no sistema de justiça. A 
sentença de Moro foi a conclusão de um 
processo fraudulento típico das medi-
das de exceção do autoritarismo líqui-
do dos nossos dias. Apesar de aparen-
temente ter cumprido as regras demo-
cráticas e as normas legais, o processo 

consistiu-se em uma fraude, uma deci-
são autoritária e inconstitucional, que 
não observou sequer marcos mínimos 
de civilidade. Não seria preciso nenhum 
outro elemento além da leitura técnica 
e desapaixonada dos autos para se notar 
que se trata de um processo inaceitável 
no plano das normas processuais brasi-
leiras e da nossa Constituição.

As mensagens agora reveladas tra-
zem à tona a prova cabal de que não hou-
ve um processo penal de acordo com o 
conceito jurídico do que seja um proces-
so penal – aquele que assegura ao acu-
sado a proteção de seus direitos funda-
mentais. Houve uma articulação entre o 
Ministério Público e o juiz com a finali-
dade de condenar o réu. Os diálogos evi-
denciam que o magistrado não apenas 
aconselhou e dirigiu as investigações, o 
que já seria inadmissível, mas também 
fez uma articulação constante, passo a 
passo, para movimentar tanto a opinião 
pública quanto os atos processuais em si. 
Lula foi condenado pela soberania bru-
ta do Estado, sem mediação de direitos.

Não há como minimizar o conteúdo 
das gravações. Elas mostram, de forma 
espantosa, que agentes do sistema de jus-
tiça produziram processos penais com 
finalidade de ação política, e até mesmo 
político-partidária, o que é escandalo-
so. Quando se leva em conta que um dos 
réus era um dos principais candidatos à 
Presidência da República, inclusive do 
campo popular, isso adquire uma dimen-
são política ainda maior, pois se carac-
teriza como medida de exceção com im-
plicações diretas no principal pleito elei-
toral do País. Houve um ataque imedia-
to e intenso à democracia no Brasil, que 
não pode ser menosprezado. Foram ata-
cados não apenas os direitos das pessoas 
envolvidas, mas a própria democracia. •
colunistas@cartacapital.com.br

► Em várias partes 
do mundo, impeachments 
inconstitucionais  
e processos penais de 
exceção têm sido utilizados 
para perseguir lideranças 
políticas. O caso de  
Lula destaca-se pela 
brutalidade do Estado
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